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                                                                      CÂMARA DOS DEPUTADOS

                                                                    Procuradoria Especial da Mulher


PROCURADORIA ESPECIAL DA MULHER

PROJETO MUTIRÃO DA PENHA

 Goiás
05 de Dezembro de 2011

Objetivo geral do projeto:

Unir esforços para, em conjunto com os governos estaduais/distrital, tribunais de Justiça, Ministério Público e Assembleias Legislativas, acelerar a implementação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

Objetivos específicos da missão:
1. Conhecer in loco, nos 27 estados e também no Distrito Federal, a implementação e avanços obtidos a partir da aplicação dos serviços previstos na Lei Federal 11.340/06 (Lei Maria da Penha).

2. Buscar dados sobre a aplicação da Lei Maria da Penha nos respectivos órgãos públicos responsáveis.

3. Conhecer as principais dificuldades para a implementação destes serviços.

4. Conhecer outros projetos de gênero em implementação/operação no estado.
5. Reforçar a importância da criação da Procuradoria da Mulher na respectiva Assembleia Legislativa/ Câmara Distrital.
Relatório de viagem

Agenda
· Assembleia Legislativa - Deputado Mauro Rubem (PT) - Presidente da Comissão de Direitos Humanos. 
· Governo do Estado – José Eliton de Figuerêdo Júnior, Vice-governador de Goiás; Gláucia Maria Teodoro Reis, Secretaria de Estado de Política para Mulheres e Promoção da Igualdade Racial. 
· Audiência Conjunta: Ministério Público e Tribunal de Justiça 
Integrantes da missão:

· Dep Federal Elcione Barbalho (PMDB-PA), Procuradora Especial da Mulher da Câmara dos Deputados;

·  Dep Federal Flávia Morais (PDT-GO) – Procuradora Adjunta
· Dep Estadual Mauro Rubem (PT) – Presidente da Comissão de Direitos Humanos – AL-GO.
Assembleia Legislativa de Goiás
Participaram:

· Dep Mauro Rubem (PT) – Presidente da Comissão de Direitos Humanos da AL-GO; 
· Ana Rita Castro – Presidente do Conselho Estadual da Mulher
· Teresa Cristina Nascimento Sousa – Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres da Prefeitura de Goiânia
Devido a compromissos assumidos anteriormente, as duas deputadas estaduais, Isaura Lemos (PC do B) e Sônia Chaves (PSDB), esta última, autora do Projeto de Resolução nº 3.440/11, que cria a Procuradoria Especial da Mulher naquela casa Legislativa,  não puderam estar presentes à audiência. As deputadas federais Elcione Barbalho e Flavia Morais foram recepcionadas pelo Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia, Deputado Mauro Rubem (PT), representando o Presidente da Casa, deputado Jardel Sebba (PSDB-GO).
A Procuradora pediu a adesão dos deputados para agilizar a aprovação do Projeto de Resolução que cria a Procuradoria da Mulher na Assembleia Legislativa de Goiás como forma de dar dinamismo ao trabalho de fiscalização das denúncias de violência e discriminação contra mulheres, bem como da implementação dos serviços previstos na Lei Maria da Penha, além ainda de ser um órgão promotor de discussões de gênero.
A Deputada Elcione aproveitou a oportunidade para divulgar o trabalho da Procuradoria da Mulher da Câmara dos Deputados, que elegeu a efetiva implementação da Lei 11.340/2006 como uma de suas prioridades. Relatou a visita feita aos outros estados e a receptividade que vem recebendo o projeto Mutirão da Penha e a proposta da criação das Procuradorias locais.

A Parlamentar defendeu a descentralização das fiscalizações e o fortalecimento da rede de proteção à mulher. Disse ainda que os poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) precisam trabalhar juntos nesta causa.
O Deputado Mauro Rubem falou do seu trabalho em defesa dos direitos da mulher. Uma das formas foi a divulgação da Lei Maria da Penha por meio de cartilhas educativas. Ressaltou a baixa representatividade das mulheres na AL de Goiás, que conta com apenas duas parlamentares num total de 41 deputados. Manifestou ainda a importância da visita das deputadas federais aos estados, como forma de pressionar as autoridades a relatarem suas atividades em favor do segmento.

Garantiu apoio ao projeto da deputada Sônia, assim como à Procuradoria da Câmara Federal. Disse que o Parlamento tem a obrigação de abrir um espaço para a unificação das discussões e ações para reduzir ou até eliminar a violência contra mais da metade da população, ou seja, as mulheres.
 A Deputada Flávia Morais ressaltou a importância da participação de todos nesse processo, não apenas das deputadas. E que essa articulação com o Governo do Estado deverá ser feita, a partir da criação de uma Procuradoria da Mulher, pela própria Assembleia Legislativa.

A deputada Flavia também defendeu a ideia da imediata liberação do benefício do Bolsa Família às mulheres vítimas de violência mediante a comprovação da denúncia, como forma de garantir a estas mulheres uma renda emergencial caso tenham que deixar sua casa, ou trabalho. 
Foi questionado sobre o alto índice de violência contra as mulheres na região conhecida como Região do Entorno que fica entre o Distrito Federal e Goiânia. A Secretária Municipal de Políticas para as Mulheres, Teresa Cristina Nascimento Sousa que havia assumido o cargo a poucos dias, informou que a Secretaria estava concluindo um diagnóstico sobre a situação de violência, principalmente na Região do Entorno. 
Informou que a maior parte das denúncias chega pelo serviço 180 e que ainda não há Casa Abrigo para atendimento às mulheres vítimas de violência.
Destacou que dos 246 municípios de Goiás, a cidade de Luziânia é uma das mais violentas. A secretária mencionou ainda o alto índice do tráfico de mulheres que saem a partir de Goiás e a expectativa para que o Disk denúncias Internacional, que estava prestes a ser implementado pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres poderia ser um forte aliado nesta luta.
A Presidente do Conselho Estadual da Mulher de Goiás, Ana Rita Castro, ao contrário, informou que haviam acabado de realizar um levantamento sobre casos de violência contra a mulher em Goiás. A pesquisa apontou que, no ano de 2010, Goiânia registrou 26 homicídios de mulheres. Em 2011, até o dia 05 de novembro, foram 54 assassinatos. A pesquisa também apontou que as mulheres denunciam mais onde tem uma delegacia da mulher a serviço da comunidade.

Segundo ela é necessário a criação das Defensorias especializadas e ampliação dos juizados especiais - hoje só existe 1 em Goiânia. Em Santo Antônio do Descoberto, região do Entorno, por exemplo, mais de 1000 processos / inquéritos estão parados. Sinalizou ainda que falta articulação da rede de atenção e que Goiás possui 22 delegacias da mulher, em todo o estado.
O Deputado Mauro Rubem também ratificou que o estado tem um histórico de violência muito grande e associou esse fato a existência predominante de uma cultura machista, também ligada a atividade rural. Ressaltou novamente a notória dificuldade da região do Entorno, uma área, segundo o parlamentar, que necessita de muito investimento social.
Governo do Estado de Goiás

Participaram:
· José Eliton de Figueredo Júnior - Vice-governador do Estado de Goiás; 
· Gláucia Maria Teodoro Reis - Secretária de Estado de Política para Mulheres e Promoção da Igualdade Racial (SEMIRA).
· Ana Rita Castro – Presidente do Conselho estadual da Mulher

O Vice-Governador parabenizou a Comissão pela iniciativa da visita aos estados para realizar estes diálogos. Informou que a atual administração tem apoiado e fortalecido a Secretaria de Políticas para Mulheres, bem como todas as iniciativas que visem o combate à violência. Afirmou que a atual administração tem políticas públicas consistentes de proteção à integridade física da mulher.

Entre as prioridades, destacou a construção de novas delegacias especializadas e a implantação da Defensoria Pública. Disse ainda ter mantido contato com o Poder Judiciário, solicitando a ampliação das varas destinadas ao atendimento exclusivo às mulheres vítimas de violência.

A secretária Gláucia Maria destacou que o Estado é pioneiro na implantação de uma delegacia especializada de proteção à mulher, hoje, segundo ela, possuem um total de 24. Em 2011 a Secretaria também deu início a um processo de capacitação das mulheres vítimas de violência, para garantir a sua autonomia financeira.

Glaucia explicou que a SEMIRA acumula uma série de tarefas juntando sob seu guarda-chuva temas como: políticas para mulheres, igualdade racial, diversidade, além do tráfico de pessoas. Criada em 2007, a estrutura da Secretaria era muito pequena. Hoje, foi criada uma Superintendência para cada área temática e os servidores passaram de 42 para 80, melhorando assim sua capacidade organizacional. 
Receberam um total de 6 convênios do Governo Federal - dentre eles, alguns de combate à violência. 
Outro serviço destacado pela Secretária foi a implementação de uma linha específica de credito para mulher – por meio do Banco do Povo.
A Deputada Elcione destacou que, onde existe uma Secretaria de Políticas para as Mulheres, existe alguém cuidando do tema e promovendo a articulação das políticas.
Justamente por ter um número maior de delegacias da mulher e um único juizado especial em Goiânia, as denúncias aumentam, mas os processos ficam parados. 

Sobre o número do aumento de assassinatos, foi destacado a prevalência da sensação de impunidade. Segundo a Deputada Flávia, a lentidão dos processos acaba pondo em risco a vida de quem denúncia.

OBS: A primeira secretaria da mulher, da condição feminina foi criada em Goiás em 1988.
A deputada Elcione informou a necessidade de coletar esses dados do Governo do estado de forma sistematizada para ser disponibilizado como peça do relatório da Procuradoria. O que foi solicitado pelo Governador à secretária Gláucia.
Audiência Conjunta: Ministério Público e Tribunal de Justiça de Goiás

Participaram:
· Dr. Benedito Torres Neto - Procurador Geral de Justiça de Goiás 
· Bernardo Boclin Borges - Coordenador do Centro de Apoio Operacional Criminal do MPGO;
· Dra Rubian Corrêa Coutinho - Promotora Especial de Atendimento a Mulher.
· Dr. Cássio Lima – Procurador
· Dr. Atila Naves Amaral - Juiz titular da Vara Especial de Atendimento a Mulher.
· Deputado estadual Mauro Rubem (PT)
· Deputado estadual Túlio Isac (PSDB) 
· Secretária de Estado de Política para Mulheres e Promoção da Igualdade Racial, Gláucia Teodoro Reis. 
O Procurador-geral, Benedito Torres, elogiou a iniciativa da Procuradoria da Mulher da Câmara dos Deputados e aproveitou para convidar a Procuradora, deputada Elcione, para participar da próxima reunião da Assembleia Nacional dos Procuradores Gerais da República, para que ela anuncie aos participantes de todo o Brasil, a realização do "Mutirão da Penha" em todos os estados com o objetivo de acompanhar a aplicação da Lei Maria da Penha.
O promotor Bernardo Boclin destacou a importância da integração entre poderes, uma vez que é o Ministério Público que aplica as leis criadas pelo Congresso. Afirmou não bastar aumentar a pena no Brasil, mas é preciso aplicar as leis já existentes.
A promotora Rubian Coutinho informou que o Conselho Nacional de Procuradores Gerais aprovou a realização de um cadastro nacional único para todos os Ministérios Públicos que deverão ser preenchidos, a partir de agora, com dados de inquéritos que surgem nas promotorias. A ideia é que o novo cadastro promova uma sistematização para a coleta e posterior análise dos dados coletados.

A Promotora da Mulher relatou a preocupação do Ministério Público com o que chamou de “publicização” da violência. Destacou ainda que a “rota” de serviços para sair do ciclo de violência precisa ser melhorada, pois está, segundo ela, deficitária. Para a Promotora, não adianta apenas aumentar as denuncias e aumentar as condenações. É preciso fazer trabalho preventivo. 
Ainda segundo a Dra. Rubian, o Ministério Público tem atuado enquanto agente de transformação social.
O juiz Atila Amaral defendeu a implantação de um juizado da Mulher no Jardim Liberdade na região noroeste do estado.
Hoje o Ministério Público possui uma Promotoria da Mulher e estão criando mais uma para este ano (2012), que será a primeira promotoria especializada no interior, em Luziânia.

Hoje, Goiás possui apenas um juizado em Goiânia, quando precisaria ter no mínimo mais 3 ( em Goiânia, em Aparecida e um no entorno).

Nos debates, foi concluído que, na prática, os agressores não tem sido punidos. Houve divergência os debates sobre a obrigatoriedade do curso para agressores.
O deputado Mauro Rubem sugeriu que, aproveitando a articulação proporcionada pela visita da Procuradoria da Mulher da Câmara dos Deputados que os poderes se unissem para realizar uma caravana de conscientização pelo estado de Goiás.
